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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

R.f-S I ,.Jf' 3/'1/1/1
la cÂMARA

• SESSÃO DE 05 105 1 1999

PROCESSO DE RECURSOS 0011406/96 AI .-173323/96
RECORRENTE: Célula de Julgamento de la Instancia.

RECORRIDO: Transportadora Bezerra Ltda.

RELATOR:Marcos SilvaMontenegro
EMENTA

ICMS.EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL PARA CONTRIBUINTE BAI.
XADODO CADASTRODA FAZENDA. Confirmado o fato. Parcialmemente
procedente em razão da dedução do ICMS, destacado na nota fiscalde origem, nos

tennos do art. 32 do Decreto 21219191. Decisão por UNANIMIDADE.

RELATÓRIO:

Prende-se o presente processo á constatação pôr parte dos fiscais

autuantes que a empresa acima emitiu a nota fiscal de nO1407/96 U, destinada á frrma

cuja inscrição no COF fora baixada desde 22.10.93.

-Inexistência da defesa
-Julgamento em la Instancia pela Parcial Procedencia

- Recurso de oficio
Parecer da Assessoria Tributária, acatando o julgamento singu-

lar,no que é também acompanhada, pela Douta Procuradoria do

Estado.

É O RELATÓRIO

t
PROCESSO DE RECURSOS N"001406/96 JU.173323/96



(',
2

VOTO DO RELATOR
Pouco se tem a dizer diante do caso em apreciação,

visto que, conforme se deduz facilmente através do exame dos autos,ficou evi-
denciado, que a empresa acima nominada transportava mercadorias diversas
destinadas a contribuinte, cuja inscrição se encontrava baixada do Cadastro Ge-
ral do Estado.

Apesar de ter sido concedido o prazo de 72 horas.
para que o contribuinte sanasse a possível irregularidade, prazo este previsto no
art. 736 paragrafo único do Decreto 21219/91, o mesmo não o fez, ficando as-
sim portanto, sujeito á ação fiscal e os efeitos dela decorrentes.

Isto posto, somos pela manutenção da sentença prola-
tada em la Instancia, arrimado ainda no parecer da douta Procuradoria do Esta-
do.

É o VOTO
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DECISÃ O:

Vistos. discutidos e examinados os presentes autos. em que é recorrente Célula de Julgamento de la
Instancia.
e recorrido Transportadora Bezerra Ltda.

RESOLVEM os membros da P Câmara do Conselho de Recur-
sos Tributários. pôr UNANIMIDADE de votos. conhecer do recurso de oficio para lhe negar pro-
vimento acatando decisão em la Instância nos tennos da Douta Procuradoria do Estado.

SALADAS SEss6ES DA la CÂMARADO CONSELHO DE RECURSOS n .
TRIBUTÁRIOSemFortaleza,I.t'/61 1995 ~~. aoV~tu:\Ih'lVVWl

aMa nica F. Neiva
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CON ~ \'\ CONSELHEIRO
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~ }Dr. Júlio César Rola Saraiva
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